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Auséncia de cadastro de casal nao inviabiliza adogéo

O Superior Tribunal de Justicaregjeitou um recurso do Ministério Piblico de Santa Catarina e manteve a
guarda provisoria de uma crianagcaa um casal. O MP defendeu aretirada da guarda porque o casal ndo
estava cadastrado nalista de adocéo. O STJ entendeu que o cadastramento ndo inviabiliza a adogéo

O Ministério Publico recorreu ao STJ apés a decisdo do Tribuna de Justica de Santa Catarina, que
concedeu a guarda provisoria da menor aos adotantes. Para o TJ catarinense, ndo se deve afastar uma
crianca dos bracos de quem a acol he desde 0 nascimento e cujo requerimento de adocéo jafoi efetuado.

Em sua defesa, 0 MP aegou que o processo de guarda e adocéo deve observar as cautelas legais que se
destinam a protecéo da crianca e a garantia da idoneidade do procedimento. Entre elas, o cadastro
judicial de pretendentes a adogéo.

Além disso, a adogdo deve ser assistida pelo Poder Publico, o que n&o aconteceu no caso. Por fim,
argumentou que o cadastramento é fundamental para a validade da adocéo. De acordo com o MP, esse
procedimento da margem a situagdes que, em vez de proteger a crianca, podem transforma-laem
instrumento de barganha ou negacio.

O relator, ministro Aldir Passarinho Junior, entendeu que a solugdo mais adequada e que melhor atende
aos interesses da crianga é a permanéncia sob a guarda provisoria dos adotantes.

O ministro destacou também que rever o posicionamento somente se faz possivel, com uma comparagéo
entre as circunstancias sociais em que sera colocada a crianga provisoriamente junto com afamiliae a
eventual situacdo em que elaficariaa se fosse colocada a disposicéo do Servico Social, 0 que recai no
Obice da Simulan® 7 do STJ.
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